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A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.
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  A evolução da espécie humana é um processo complexo que envolve 
milhões de anos de mudanças físicas, comportamentais e culturais. A história 
da evolução humana pode ser dividida em vários estágios, incluindo o desenvol-
vimento dos primeiros hominídeos, o surgimento dos Homo sapiens e o desen-
volvimento da cultura e da civilização humana (DARWIN, 1859); (LEWIN, 1997); 
(STRINGER e ANDREWS, 2005); (JOHANSON e EDGAR, 2006).

A espécie humana, tal qual conhecemos atualmente, é resultado de um processo 
de transformação (evolução) intensa, dinâmica e constante. Esta espécie, desde 
que passou a ocupar o planeta Terra, nesta longa história, tem registrado seus 
processos de modificação do ambiente originário (anterior a existência huma-
na) e, inegavelmente, tem sido a energia desencadeadora do que se pode definir 
como paisagens antropogênicas.

 Neste texto, parte-se do pressuposto de que as cidades, desde suas ori-
gens mais primitivas enquanto aglomerados humanos, são resultantes de modi-
ficações desencadeadas pelas dinâmicas antrópicas, sejam elas de cunho cul-
tural ou apenas por demandas de subsistência e sobrevivência (HAKANSSON e 
WIDGREN 2014); (THURSTON e FISHER 2007).

Desta forma, atentar-se ao método complexo e dinâmico de constituição e mo-
dificação da paisagem, sendo a paisagem originária definida como a que precede 
o comparecimento da espécie humana e, a partir da introdução da espécie Homo 
(Habilis e depois Sapiens), torna-se uma paisagem antropogênica. As bases des-
sa abordagem estão nos trabalhos de Schellnhuber (1999), Steffen et al. (2004, 
2011, 2016), Waters et al. (2016), Ellis e Haff (2009), Ellis (2011, 2015), Ellis et al. 
(2016) e Young (2015).

 As paisagens antropogênicas, estabelecidas a partir do início da história 
humana e suas escalas de transformação das paisagens originárias, aumenta-
ram em razão do crescimento das populações, da densidade demográfica, da 
longevidade dos assentamentos e das dinâmicas socioculturais em diferentes 
períodos da história humana, no entanto, os assentamentos urbanos são, segu-
ramente, os ícones mais evidentes das paisagens antropogênicas em função da 
elevada transformação realizada.

 A teoria urbana desenvolvida para paisagens contemporâneas apresenta-
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da por Sorensen Okata (2010), pode ser muito útil para contextualizar a relação 
existente no processo urbano histórico e as paisagens antropogênicas em con-
textos contemporâneos.

 Embasam esta consideração estudos realizados em regiões distintas do 
globo, como Amazônia, Mesoamérica, Asia como, Comer e Harrower (2013), Opitz 
e Cowley (2013), Carson et al., (2014), Heckenberger et al. (2003), Heckenberger 
et al. (2007), Heckenberger et al. (2008), Evans et al. (2013), Fletcher (2009) e Fle-
tcher (2011). Esses estudos evidenciam que a cidade atual compacta é resultado 
de um conjunto de processos antrópicos locais, regionais e globais, no qual o 
urbano se apresenta, provavelmente, como o principal e mais evidente “testemu-
nho” deste processo.

 Na busca de uma compreensão geográfica, portanto, complexa e dinâmica 
no espaço e no tempo, do que se pode vislumbrar enquanto “smart cities”, em 
tradução livre, cidades inteligentes, pontuar-se-ão alguns aspectos entendidos 
como necessários ao debate atual desta temática.

Cidades (inteligentes e resilientes?)
 A origem das cidades remonta à metade do quarto milênio AC e, desde en-
tão, por diferentes perspectivas, se deu um crescimento contínuo e permanente, 
que tem suas origens nos aglomerados populacionais rurais como uma nova for-
ma de assentamentos antrópicos, com impactos significativos na sociedade em 
escala global, contribuindo, de forma contundente, para mudanças de compor-
tamento social, econômico, político e cultural. Estudos sobre a origem e história 
das cidades podem se encontrados de maneira pormenorizada em Reps (1965), 
Thernstrom e Sennett (1969), Hershberg (1978), Thrift (1993), Clark (2003), Ewen 
(2016), Lilley (2000) e Park e Burgess (2019).

 Em uma análise geohistórica, é assertivo que as cidades mudaram signifi-
cativamente a paisagem global em função dos seus modelos de apropriação dos 
territórios locais e sob suas influências regionais, é plausível afirmar que a cidade 
é o exemplo sensível das relações escalares na análise geográfica, basicamente 
onde o lugar perfaz conexão com o global e vice-versa.

 As cidades se constituem como sistemas em contínuo processo de trans-
formação, obviamente com cada núcleo urbano com a sua dinâmica própria, em 
função dos conjuntos de forças que ali exercem suas relações. Portanto, aspec-
tos originários da Geografia ganham protagonismo, como a localização espacial, 
as dimensões territoriais, as dimensões populacionais, as forças motrizes da po-
lítica e da economia e o conjunto histórico-cultural que deu base para as origens 
de cada núcleo urbano. Esses aspectos são cruciais para discutir, mais adiante, 
as questões de cunho ambiental.

 Neste tópico se faz necessário esclarecer algumas terminologias utilizadas
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e que acabam, muitas vezes, gerando distorções e adaptações de conceitos vin-
culados à própria humanidade e sendo utilizados em larga escala, sem muitas 
reflexões epistemológicas. Especialmente para os processos urbanos, é neces-
sária uma breve análise sobre dois conceitos que têm sido utilizados de modo 
corriqueiro, o de Inteligência e o de Resiliência.

 O conceito de inteligência, para a imensa maioria das pessoas, é elencado 
com várias características positivas de uma importante qualidade humana, as 
quais parecem pressupor a existência de um significado universal e unidimen-
sional, portanto, compreensível a totalidade da sociedade (Bora e Pantelis, 2016); 
(Malaspina et al, 2001). 

 No entanto, meio científico, este consenso ainda não está consolidado, 
apesar de muitos teóricos concordarem que a inteligência é efetivamente um 
dos aspectos mais importantes da espécie humana, influenciando diretamen-
te nas competências e habilidades de cada individuo. As discussões científicas 
mais acaloradas são de ordem questionadora sobre os aspectos e parâmetros 
metodológicos. (SPEARMAN, 1904); (BINET E SIMON, 1905); (WECHSLER, 1958); 
(GARDNER, 1983); (STERNBERG, 1985).

 Embora o conceito de inteligência seja frequentemente utilizado para des-
crever as cidades inteligentes, é importante lembrar que ele pode ser subjetivo 
e influenciado por diversos fatores culturais e sociais. Além disso, a ênfase na 
tecnologia pode acabar deixando de lado outras dimensões importantes do de-
senvolvimento urbano, como a participação cidadã e a justiça social.

 Há ainda, a preocupação de que a dependência excessiva de sistemas au-
tomatizados possa criar vulnerabilidades, colocando em risco a privacidade e a 
segurança dos cidadãos. Portanto, é preciso ter cautela ao utilizar o conceito de 
inteligência nas cidades inteligentes e garantir que as decisões levem em conta 
não apenas a eficiência tecnológica, mas também os valores e as necessidades 
da comunidade.

 O conceito clássico e mais difundido para cidades inteligentes, também co-
nhecido como smart cities, é baseado no uso de tecnologia digital da informação 
e comunicação (TDIC) com a proposta de melhorar a qualidade de vida dos cida-
dãos, aumentar a eficiência dos serviços urbanos e reduzir o impacto ambiental. 
(GIFFINGER ET AL 2007); (CARAGLIU, 2011).

 No caso específico das questões urbanas, cabe minimamente uma refle-
xão, pois o que tem sido difundido, em inúmeras plataformas, associa direta-
mente uma cidade inteligente em função do seu grau de integração tecnológica. 
Sob este “mantra” uma cidade qualquer que dispuser de uma quantidade maior 
de serviços tecnológicos é considerada mais inteligente que as demais. Consi-
dera-se esse fato um equívoco, pois tecnologia, por mais acessível que possa 
ser, não resulta necessariamente em aspectos urbanos, especialmente no que
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diz respeito a redução de desigualdades socioespaciais. Com isso, associar cida-
des conectadas com inteligência, aponta para uma fragilidade conceitual.

 Outro termo muito difundido e utilizado como uma demanda atual para as 
áreas urbanas, especialmente em função das mudanças climáticas globais, se 
refere a “Resiliência”. Geralmente, as cidades atuais (frutos de um processo mi-
lenar de transformação da paisagem e produção do espaço) devem buscar ser 
“resilientes” a estas mudanças.

 A definição de resiliência surge pelo experimento físico publicado por You-
ng (1845), no qual o termo foi utilizado para explicar a resistência dos materiais 
para as áreas de física e engenharia. O experimento utilizou materiais extrema-
mente resistentes a deformações do meio que, quando expostos à uma tensão e 
compressão extrema, retornam ao seu estágio original. A energia de deformação 
máxima que esse material é capaz de armazenar, sem sofrer deformações per-
manentes, depende, assim, de sua resiliência. Dito de uma outra maneira, a resi-
liência refere-se à capacidade de um material absorver energia sem sofrer defor-
mação plástica ou permanente, sendo capaz de voltar à forma original, quando 
finda a causa da deformação. (TIMOSHENKO, 1953); (BRANDÃO, 2009); (BRAN-
DÃO, et al, 2011).

 Portanto, para uma definição “forjada” nas ciências dos materiais, na mecâ-
nica e na física, qualquer tipo de adaptação (e são muitas) pode gerar fragilidades 
e até equívocos. Utilizar o termo resiliência para uma cidade, pelas características 
intrínsecas de qualquer cidade e, especialmente, pela dinâmica complexa desses 
ambientes, é inadequado, pois uma cidade passa necessariamente um processo 
contínuo de transformação. Com muito rigor, se pode afirmar que as cidades não 
retrocedem aos estados de origem, pois existe um processo de transformação.

 Dessa forma, as cidades atuais são produtos de um modelo de transfor-
mação pautado pela dinâmica econômica, social e política, as quais, de modo 
inerente, ocorrem um determinado recorte geomorfológico da paisagem antro-
pogênica. É basicamente sob esta perspectiva, da correlação local entre o abi-
ótico e o biótico, que se faz necessário tratar do tema das cidades, todas elas, 
independente de suas dimensões. Contudo, ao mesmo tempo, é preciso estar 
atento aos aspectos singulares de cada núcleo urbano, ou seja, evitar tratar de 
forma homogênea um sistema que parte de peculiaridades locais.

A abordagem ambiental (urbana)
 Indiscutivelmente, a abordagem da análise ambiental ganhou evidência 
nas últimas cinco décadas, em movimentos crescentes no cenário internacional 
e com inúmeros avanços em termos de difusão científica, desenvolvimento me-
todológico, políticas públicas entre outros, o que leva a uma questão de debate 
que envolve, de modo singular, os núcleos urbanos, afinal de contas, atualmente 
no planeta Terra 55% da população vive em aglomerados urbanos (independente
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 do nível de urbanização), com estimativa de chegar a 68% em 2050 (ONU, 2021).

 Esta observação se torna imprescindível na medida em que se pode propor 
uma analogia muito modesta, ao olhar para esses núcleos urbanos como sendo 
os pontos de escoamento de um volume significativo dos recursos naturais, uma 
vez que, nesta lógica econômica atual, é onde de dá o consumo dos bens e pro-
dutos oriundos do processo industrial.

 Nessa construção, a análise do ambiental passa, necessariamente, pela 
abordagem de sistemas complexos, quando se busca encontrar as conexões 
entre as diferentes escalas espaciais que permeiam as dinâmicas urbanas, das 
cidades menores até as megalópoles mundiais. Certamente em cada realidade 
irão existir aspectos intrínsecos que podem não se repetir de forma semelhan-
te em outras cidades, inclusive as de mesma escala de território e população, 
especialmente quando inseridas e observadas, nesse sistema, os pressupostos 
histórico-culturais.

 Ao adentrar na temática ambiental especialmente vinculada as questões 
das dinâmicas urbanas, novamente alguns conceitos basilares devem ser reto-
mados, ainda que de modo sucinto, porém, necessários para a discussão de mais 
adiante, isto é, a retomada da questão central vinculada a discussão de “cidades 
inteligentes”. O principal diz respeito ao próprio conceito de ambiente e, em se-
guida, de alguns indicadores ambientais (propostos).

 De acordo com a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento (1987), a terminologia adotada como “meio ambiente” pode ser entendida 
como conjunto de componentes naturais e artificiais que constituem o mundo 
físico, incluindo ar, água, solo, flora, fauna e seres humanos. Trata-se de um sis-
tema complexo e interconectado, que fornece recursos naturais essenciais para 
a vida humana e a manutenção dos ecossistemas terrestres e aquáticos.

 Outra definição muito utilizada, na literatura científica, trata o meio ambien-
te como sendo composto pelos elementos naturais e artificiais que cercam os 
seres vivos e pelos quais estes são influenciados. É o espaço onde ocorrem as 
interações entre os seres vivos e o ambiente físico, incluindo os impactos causa-
dos pela ação humana, como a poluição e a destruição dos ecossistemas natu-
rais (CARSON, 1962).

 Seguramente, o meio ambiente constitui um sistema complexo e interco-
nectado, formado pelos elementos naturais e pelas atividades humanas. A rela-
ção entre esses elementos deve ser equilibrada para garantir o bem-estar das 
gerações presentes e futuras, evitando a exaustão dos recursos naturais e a de-
gradação ambiental (MEADOWS et al., 1972).

 Ao aplicar esse conceito para áreas urbanas, McDonnell et al. (1997) defini-
ram que o meio ambiente urbano pode ser entendido como o ambiente construído 
e habitado pelos seres humanos, incluindo edifícios, ruas, praças, parques, áreas
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verdes, infraestrutura urbana, transporte, sistemas de abastecimento de água e 
saneamento, bem como a interação entre esses elementos e as pessoas que os 
utilizam.

 Já Frumkin et al. (2004) chamaram atenção de um ambiente urbano carac-
terizado por uma grande concentração de pessoas, atividades e infraestrutura 
em um espaço relativamente pequeno. Isso pode levar a uma série de desafios 
ambientais relacionados à saúde e ao bem-estar das pessoas que vivem nas ci-
dades. Esse é um aspecto muito peculiar, pois, efetivamente, os núcleos urbanos 
geralmente se apresentam em espaços territoriais reduzidos, com fortes aden-
samentos populacionais, como é o caso brasileiro, no qual o somatório de todas 
as áreas urbanas, ocupa menos de 1% de todo o território nacional, onde vivem 
mais de 80% da população (FARIAS et al. 2017).

 Grimm et al. (2008) trazem o conceito de um sistema complexo que inclui 
uma variedade de habitats e espécies de plantas e animais que podem fornecer 
uma série de serviços ecossistêmicos importantes, como a purificação do ar e da 
água e a regulação do clima.

 No trabalho de Kong e Yin (2016), são apontadas as preocupações com 
um ambiente urbano projetado e gerenciado de forma sustentável, levando em 
consideração a conservação da biodiversidade, a eficiência energética, a gestão 
de resíduos, o uso de materiais de construção e a promoção de sistemas de al-
ternativas de transporte.

 Para países em desenvolvimento, como o caso brasileiro, o enfrentamento 
de desafios únicos relacionados à urbanização rápida e à industrialização (am-
bos precários), incluindo a poluição do ar e da água, a perda de habitats naturais 
e o desequilíbrio com os recursos naturais, demandam soluções colaborativas e 
inovadoras, as quais são necessárias para lidar com esses desafios. (WANG, et 
al., 2018).

Proposta de indicadores ambientais para gestão urbana
 O debate a respeito de quais seriam os mais adequados indicadores para 
avaliar a situação das cidades, em todas as áreas de investigação, em muitas 
situações ainda não levou a um consenso e, tampouco, é esse o propósito desse 
texto, ou seja, chegar a uma concordância sobre indicadores ambientais em am-
bientas urbanos. Apenas é intenção, indicar aqueles que, neste momento, podem 
balizar minimamente ações de monitoramento ambiental em núcleos urbanos de 
qualquer porte.

 Indicadores podem ser definidos como medidas quantitativas ou qualita-
tivas que fornecem informações sobre um determinado fenômeno ou proces-
so. Existem vários tipos de indicadores, com diferentes perspectivas e enfoques 
metodológicos, que podem ser utilizados em diferentes áreas, tais como saúde, 
educação, meio ambiente, economia, entre outras. (ALTMAN, 1998); (NARDO et
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al., 2005); (EU, 2005); (OECD, 2008); (ONU, 2015).

 A premissa para propor um conjunto de indicadores parte de entender os 
núcleos urbanos dentro da perspectiva das paisagens antropogênicas, como já 
foi mencionado anteriormente, portanto, é imperioso que os indicadores sejam 
entendidos como mecanismos de observação, mensuração, análise e gestão. 
Com essas premissas,  e tendo como base publicações relevantes a respeito do 
tema como os de Dadvand et al. (2015), Bell et al. (2017), Luck et al. (2017), Pfis-
ter et al. (2017), Ibrahim et al. (2018), World Health Organization (2018), Lai et al. 
(2019), Marique et al. (2019), Adewole et al. (2020), Diop et al. (2020), Gong et al. 
(2020), Tonne et al. (2020), Tosepu et al. (2020), Zhang et al. (2020), Zhang et al. 
(2019), a figura 01 apresenta os indicadores que ora são propostos e, no quadro 
1, é mostrada a lista dos mesmos indicadores e seus respectivos parâmetros 
mínimos de monitoramento. 

i

Figura 01: Indicadores ambientais para gestão urbana.

 A proposição dos indicadores mencionados na figura 01, não se sustenta 
apenas por uma lista de mensurações pontuais e individualizadas, é necessário, 
também, entender que estes indicadores formam um sistema integrado e dinâ-
mico, os quais interagem, de modo permanente, no tempo e no espaço, portanto, 
não cabe elencar ponderações de maior importância a um ou a outro, todos estão 
nivelados em uma mesma hierarquia. Inclusive, é importante ressaltar que me-
todologias de análise hierárquica podem distorcer análises integradas, ao valorar 
um critério em detrimento de outros.
 Esse tipo de análise e torna integrada na medida em que o conjunto de cé-
lulas espaciais articuladas partem, no seu v=0, de um mesmo nível hierárquico 
horizontal e vertical, mas, em função de demandas, processos, dinâmicas, mo-
mentos, lugares, escalas entre outros elementos, as células se movem intercam-
biando elementos e funções no sistema, no qual a posição hierárquica, tanto ver-
tical quanto horizontal é efetivamente dinâmica.
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Indicador Parâmetros Mínimos de Monitoramento
Qualidade do ar - Partículas suspensas (PM)

- Dióxido de enxofre (SO2)
- Dióxido de nitrogênio (NO2)
- Monóxido de carbono (CO)
- Ozônio (O3)

Qualidade das águas e saneamento - Demanda bioquímica de oxigênio (DBO)
- Oxigênio dissolvido (OD)
- pH
- Coliformes fecais
- Turbidez

Oferta e consumo de energia - Demanda de energia (kW)
- Consumo de energia (kWh)
- Eficiência energética
- Geração de energia
- Qualidade da energia

Gestão de resíduos - Geração de resíduos
- Coleta de resíduos
- Tratamento de resíduos
- Destino dos resíduos
- Educação e conscientização

Gestão do uso dos solos - Características do solo
- Capacidade de suporte do solo
- Uso de água subterrânea
- Cobertura do solo
- Tipos de uso

Oferta de áreas verdes - Área de parques e jardins
- Acesso aos parques e jardins
- Conectividade e continuidade
- Qualidade dos espaços verdes
- Serviços ecossistêmicos

Monitoramento do clima urbano - Temperatura do ar
- Umidade relativa do ar
- Precipitação
- Radiação solar
- Vento

Transporte público - Frequência
- Pontualidade
- Acessibilidade
- Capacidade
- Velocidade média

Segurança hídrica - Disponibilidade hídrica
- Gestão de recursos hídricos
- Vulnerabilidade às mudanças climáticas
- Participação pública
- Qualidade da água

Redução de gases do efeito estufa - Inventários de emissões
- Metas de redução de emissões
- Medidas de mitigação
- Monitoramento de eficiência energética
- Monitoramento do uso de transportes

Controle da poluição sonora - Níveis de ruído
- Fontes de ruído
- Legislação e normas
- Monitoramento de áreas sensíveis
- Medidas de mitigação

Governança legislativa e executiva - Transparência
- Participação pública
- Responsabilidade
- Cooperação
- Efetividade

Equilíbrio da biodiversidade - Cobertura vegetal
- Espécies nativas
- Conectividade ecológica
- Qualidade da água e do solo
- Programas de conservação e manejo

Quadro 1: Lista de indicadores ambientais para ambientes urbanos, e os parâmetros mínimos neces-
sários para cada indicador.
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 Com esse conjunto de indicadores propostos, o monitoramento dos parâ-
metros indicados demanda, por parte dos gestores municipais, necessariamente 
executar o dever de casa, realizando um excelente diagnóstico de seus núcleos 
urbanos, com mapeamento adequado de todas as informações, desde geologia 
até serviços elementares, pois não se pode pensar em propor “cidades inteligen-
tes” sem conhecer os elementos basilares de um determinado território.

 Neste sentido, ressalta-se ainda, a necessidade de repensar as práticas de 
gestão urbana, pois é sabido que, geralmente, as cidades priorizam setores, clas-
sicamente, as áreas centrais do núcleo urbano, uma vez que o “retorno visual” pe-
rante o conjunto da sociedade pode causar maior impacto, no entanto, enquanto 
os gestores públicos municipais não observarem a cidade como um todo, um 
sistema vivo e pulsante e que cada via repercute em todo o sistema, dificilmente 
haverão “cidades inteligentes” especialmente do ponto de vista ambiental.

 Para dar suporte legal aos entes federados (Estados e Municípios), em 2012 
foi aprovada e promulgada a Lei 12.608/2012, que estabelece o marco nacional 
para defesa civil, a qual, em suas diretrizes e objetivos (Figura 02), estabelece um 
arcabouço de demandas vinculadas aos municípios que, se levadas a cabo, po-
dem seguramente, reformular a gestão das cidades em todos os níveis.

Figura 02: Diretrizes e objetivos da lei 12.608/2012.

 De acordo com a legislação citada, compete aos municípios identificar e 
mapear as áreas de risco de desastres; promover a fiscalização das áreas de 
risco de desastre e vedar novas ocupações nessas áreas; manter a população in-
formada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos, bem como sobre 
protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em circunstân-
cias de desastres; manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de 
desastres.

 Ainda que a mencionada lei tenha como foco específico a defesa civil, é 
notório que o município que se adequar a estas determinações irá ter em suas
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bases de dados informações de elevada relevância para poder gerir seu território 
em qualquer tema.

 Ao observar as figuras 01 e 02, é nítida a correlação existente entre o que se 
determina do ponto de vista legal e os indicadores ambientais propostos, pois ao 
executar o que se estabelece pela legislação será fácil subsidiar o monitoramento 
urbano.

A conservação dos ambientes urbanos é essencial para a gestão de cidades sus-
tentáveis. Ao preservar o patrimônio cultural, histórico e ambiental das cidades, 
contribui-se para a criação de um ambiente saudável e agradável para os mora-
dores e visitantes, além de promover o turismo e a economia local. Uma cidade 
que valoriza suas áreas verdes, monumentos, edifícios históricos e espaços pú-
blicos é uma cidade que cuida do bem-estar de seus habitantes e investe em um 
futuro sustentável.
 As “cidades inteligentes”, por sua vez, são aquelas pautadas pelas priorida-
des na utilização de tecnologias avançadas para aperfeiçoar o atendimento das 
demandas da população e, espera-se com isso, melhorar de algum modo a qua-
lidade de vida de seus moradores e a eficiência de seus serviços públicos. Essas 
tecnologias podem ser aplicadas em diversas áreas, como transporte, seguran-
ça, iluminação pública, gestão de resíduos, entre outras. Ao utilizar soluções ino-
vadoras para resolver problemas urbanos, as cidades também contribuem para 
a redução do impacto ambiental e para a promoção do desenvolvimento susten-
tável.
 Portanto, as cidades devem observar com atenção, os objetivos do desen-
volvimento sustentável (ODS). Pois incluem ações para combater a pobreza, pro-
mover a igualdade de gênero, garantir a saúde e o bem-estar das pessoas, reduzir 
as desigualdades sociais e econômicas, além de proteger o meio ambiente e a 
biodiversidade. As cidades que buscam atingir esses objetivos estão investindo 
em soluções sustentáveis para os problemas urbanos, como a utilização de ener-
gias renováveis, a melhoria da qualidade do ar e da água, a gestão inteligente dos 
resíduos e a promoção da mobilidade urbana sustentável. Dessa forma, as cida-
des podem se tornar um importante centro para a promoção do desenvolvimento 
sustentável em nível local e global.

Considerações finais   
 No contexto em discussão, sugere-se abordar os desafios e potencialida-
des desencadeados pela política pública instituída pela lei 12.608/2012, mais que 
um mero instrumento jurídico, mais que uma norma ou diretriz e, sim, como uma 
importante oportunidade para a gestão urbana se firmar como parâmetro norte-
ador, capaz de apresentar as abordagens integradoras necessárias para atendi-
mento das demandas que já estão postas e que, indiscutivelmente, se avolumam 
em um cenário futuro de curto e médio prazo.

 Neste sentido, não resta dúvida que o maior desafio seja resgatar
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efetivamente a capacidade articuladora da ciência, na qual não cabem mais frag-
mentações por especialidades, quando se demandam interconexões, em um sis-
tema complexo e dinâmico que exige respostas efetivamente articuladas.

 O conjunto de indicadores propostos tem como finalidade apontar uma 
“espinha-dorsal”, para que as cidades possam estruturar suas demandas e ativi-
dades, de modo a proporcionar ao conjunto da paisagem um equilíbrio necessá-
rio a todos os seres vivos que interagem com os respectivos núcleos urbanos. Ou 
seja, é necessária uma abordagem menos antropocêntrica.

 Portanto, olhar os núcleos urbanos, desde sua base de sustentação até as 
dinâmicas de poder e políticas, pode dar suporte para, efetivamente, termos cida-
des com a alcunha de “inteligentes”, pois não basta disponibilizar sinais de “wifi”, 
as sirenes para alertar a comunidade dos eventos extremos, se a população con-
tinuar vivendo em áreas de risco.

 Desta forma, as cidades podem se concentrar mais em processos de ade-
quação aos seus sítios locacionais, tendo como horizonte as probabilidades de 
mudanças globais e as demandas da sociedade, ou seja, “cidades inteligentes” 
serão aquelas que olharem para suas especificidades para o equilíbrio socioam-
biental.
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